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Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da
Lei Orçamentária referente exerclcio de 2022
dá providêncIas correlatas.
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Auxllios - as destinadas a despesas de capital de instituições privadas
sem fins lucr tivos, compreendendo tanto as entidades referidas no inciso I, quanto ás
mencionadas no inciso deste artigo.

Art. 33. ~ vedada a inclusão, tanto na lei orçamentária quanto em seus
créditos adici nais, de dotações a titulo de subvenções sociais elou auxllios financeiros a
entidades pri adas e a pessoas frsicas, ressalvadas aquelas autorizadas em lei, de acordo
com o dispos o no art. 26 da Lei Complementar n° 101/2000, e que preencham as seguintes
condições:

I - sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas áreas
de assistênc a social, saúde, educação, cultura, esportes, turismo, meio ambiente, de
fomento á pr dução e á geração de emprego e renda;

sejam pessoas frsicas carentes, assim reconhecidas por órgão público
federal, esta ual ou pelo setor social do Municlpio;

participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais e
outras festivi ades incentivadas elou promovidas pelo Poder Público MUnicipal, aos quais
sejam oferta os premiações ou auxllios financeiros.

~ 1°. As entidades privadas beneficiadas, a qualquer titulo, submeter-se-ão
á fiscalizaçã do Poder Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos par os quais receberam recursos.

~ 2°. Os repasses de recursos de que trata o parágrafo anterior serão
efetivados m diante convênios, conforme determina o artigo 116 e parágrafos da Lei nO
8.666, de 21 e junho de 1993.

~ 3°. ~ vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular
com o Munic pio, em decorrência de transferência feita anteriormente.

Art. 34. O Poder ExecutivoMunicipalpoderáatenderas necessiàadesde pessoas
flsicas através de programasinstituldosnas áreas de assistênciasocial, saúde, agricultura,cultura,
desporto,turis o, educaçãoe outrasáreasde atuação,desdequetais programasestejamdevidamente
regulamentad

membros do
controladore

~ 4°. ~ vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que
Poderes, ou respectivos cõnjuges ou companheiros seja proprietários,

ou diretores.

Art. 35. Desde gue comprovado o interesse público, poderão ser concedidas
premiaçõesa essoasflsicasque participemde concursos,gincanas,atividades,esportivase cuituraise
outrasfestivid des incentivaaaselou promovidaspeloPoderPúblicoMunicipal.

DIRETRIZES PARA DESPESAS COM PESSOAL

Art. 36. Para efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal,
o somatório os gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos
eletivos, car os, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer
espécies re uneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsldios,
proventos d aposentaaoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas
extras e v ntagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e
contribuiçõe recolhidas pelo Municlpio ás entidades de previdência.
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Art. 66. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

Art. 67. Revogam-se as disposiçOes em contrário.
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